
 

Anais do XI Encontro Nacional de Educação Matemática – ISSN 2178-034X Página 1 
 

 

A INTERDISCIPLINARIDADE E O ENSINO DE MATEMÁTICA NO 

CONTEXTO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 

 

Harryson Júnio Lessa Gonçalves 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP 

Faculdade de Engenharia do Câmpus de Ilha Solteira 
harryson@bio.feis.unesp.br 

 

Célia Maria Carolino Pires 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática 

celia@pucsp.br 

 
 

Resumo:  

O artigo visa ampliar a discussão sobre a educação matemática de alunos da Educação 

Profissional Técnica no Brasil, focalizando questão da interdisciplinaridade, apontada em 

documentos oficiais como um dos eixos organizadores dos currículos para essa modalidade de 

ensino. O estudo justifica-se: pela dimensão que essa modalidade vem tomando no sistema 

educacional brasileiro e pela carência de investigações específicas na área de Educação 

Matemática. Tem com questões: A adoção de uma perspectiva de organização curricular 

interdisciplinar pode contribuir para a articulação entre a formação profissional técnica e a 

formação mais acadêmica como é colocada para o Ensino Médio? Quais suas potencialidades 

para a constituição de aprendizagens mais significativas de conteúdos matemáticos nessa 

modalidade de ensino? Avaliamos que a superficialidade com que o tema da 

interdisciplinaridade tem sido tratado e a falta de sua contextualização no âmbito das demais 

pesquisas em Educação Matemática são fatores da não implementação da ideia com sucesso.  
 

Palavras-chave: Educação Profissional; Currículos de Matemática; Interdisciplinaridade; 

Modelagem Matemática.  

 

 

1. Introdução  

O Ministério da Educação divulgou que, segundo o Censo Escolar de 2010, as matrículas 

na Educação Profissional cresceram 74,9% entre 2002 e 2010. Em 2010, o país tinha 1,1 milhão 

de jovens na educação profissional, enquanto em 2002 estes somavam 652.073. No mesmo 

período, o ensino público, em específico da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica (RFEPCT), passou de 77.190 alunos para 165.355, o que representa crescimento de 

114%. A trajetória de expansão da Educação Profissional também pode ser vista entre 2007 e 

2010. Em 2007, as matrículas eram 780.162; ao alcançar 1.140.388, neste ano, o crescimento foi 

de 46% no intervalo (BRASIL, 2010).  
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Mesmo assim, notícias frequentemente divulgadas na mídia apontam a falta de 

profissionais habilitados em várias áreas de atuação como um obstáculo para as empresas. 

Temos como exemplo a pesquisa realizada pela Confederação Nacional da Indústria com 1,6 mil 

empresas de todo o país (BRASIL, 2011). Os resultados apontaram que, de cada dez indústrias, 

sete estão com problemas para conseguir mão de obra qualificada. Em muitos casos, o que 

acontece é que o trabalhador tem dificuldade para se adaptar, por exemplo, a uma nova máquina 

ou a um processo de produção mais moderno. O problema ocorre em todos os setores industriais, 

com empresas de todos os tamanhos e com todo tipo de trabalhador, desde o operador de 

máquina, até técnicos e pessoas com nível superior. Cursos de treinamento dentro da fábrica são 

a principal medida que as indústrias estão adotando para contornar o problema, mas os resultados 

estão demorando a aparecer. E, segundo os empresários que participaram da referida pesquisa, 

isso compromete a produtividade e torna a indústria brasileira menos competitiva. O estudo 

aponta que a origem do problema está na baixa qualidade da Educação Básica, que acaba 

acompanhando a pessoa durante toda a sua vida profissional. 

No Brasil, a Educação Profissional abrange os seguintes cursos: (a) Formação Inicial e 

Continuada ou Qualificação Profissional; (b) Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

(EPTNM); (c) Educação Profissional Tecnológica (graduação e pós-graduação). Ressalta-se 

ainda que a EPTNM, foco deste trabalho, tem como objetivo preparar o aluno para o exercício de 

profissões técnicas. Esta pode ser desenvolvida nas seguintes formas: (a) Integrada - oferecida 

somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental, sendo o curso planejado de modo a 

conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de 

ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno, garantindo assim a formação geral do 

Ensino Médio e a formação profissional técnica; (b) Concomitante - oferecida a quem está 

ingressando no Ensino Médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada 

curso, e podendo ocorrer na mesma ou em diferentes instituições de ensino; (c) Subsequente - 

destinada a quem já tenha concluído o Ensino Médio. 

No âmbito oficial, as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de 

Nível Técnico” apresentam formulações para a organização curricular nessa modalidade, como 

podemos observar em alguns artigos do documento: 

 

Art. 3º São princípios norteadores da educação profissional de nível técnico os 

enunciados no artigo 3º da LDB, mais os seguintes: 

I - independência e articulação com o Ensino Médio; 

II - respeito aos valores estéticos, políticos e éticos; 

III - desenvolvimento de competências para a laborabilidade; 

IV - flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização; 
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V - identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso; 

VI - atualização permanente dos cursos e currículos; 

VII - autonomia da escola em seu projeto pedagógico. 

Art. 4º São critérios para a organização e o planejamento de cursos: 

I - atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade; 

II - conciliação das demandas identificadas com a vocação e a capacidade institucional 

da escola ou da rede de ensino. (...) 

Art. 6º Entende-se por competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e 

colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho 

eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho. 

Parágrafo único. As competências requeridas pela educação profissional, considerada a 
natureza do trabalho, são as: 

I - competências básicas, constituídas no Ensino Fundamental e médio; 

II - competências profissionais gerais, comuns aos técnicos de cada área; 

III - competências profissionais específicas de cada qualificação ou habilitação. 

(BRASIL, 1999, paginação irregular, grifos nossos) 

 

No entanto, além de muito genéricas, essas diretrizes de modo frequente são pouco 

debatidas nas instituições com vistas a buscar parâmetros de qualidade na formação laboral de 

profissionais técnicos. 

Outro problema identificado é que, no âmbito das pesquisas em Educação Matemática, 

quando se buscam trabalhos que discutam a temática da Educação Profissional esse tema é 

praticamente inexplorado, embora seja um campo de pesquisa fecundo para educadores 

matemáticos. 

Iniciamos nossa investigação, a partir de uma análise das marcas e trajetórias da 

Educação Profissional no Brasil, em que são visíveis os encontros e desencontros entre a 

Educação Profissional e a Educação Básica. Também é nítida sua importância para a sociedade 

industrializada. Ora destinada aos menos favorecidos, ora atendendo a alunos que buscam os 

cursos por sua qualidade, mas sem aspirações de formação profissional, a EPTNM  

mostra-se como um desafio às instituições de ciência e tecnologia na busca por uma identidade 

própria na formação de seus estudantes. 

Em um movimento de idas e vindas, percebemos que: (a) ora a Educação Profissional 

estava completamente distanciada da formação escolar; (b) ora fazia-se presente como uma rede 

paralela à da educação primária e secundária utilizando-se das disciplinas propedêuticas para 

aprendizagem dos ofícios (leis orgânicas e Lei n
o
 4024/1961); (c) outras vezes a rede fundia-se 

completamente com a educação secundária, tornando-se compulsoriamente profissionalizante 

(Lei n
o
 5692/1971); (d) atualmente, pela Lei n

o
 9394/1996, é uma rede paralela à rede regular, 

porém, garantindo tanto uma formação propedêutica quanto profissionalizante. Nesse contexto, 

consideramos que cabe também à Educação Matemática uma apreensão/compreensão destes 
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movimentos visando à criação de propostas que rediscutam o próprio papel da Matemática na 

organização e desenvolvimento curricular da educação profissional. 

Essa foi a motivação da escolha da EPTNM como tema de investigação, e que se inseriu 

no Grupo de Pesquisa "Desenvolvimento Curricular em Matemática e Formação de 

Professores", especificamente no Projeto intitulado “Construção de Trajetórias Hipotéticas de 

Aprendizagem e implementação de inovações curriculares em Matemática no Ensino Médio”,  

que foi desenvolvido de 2007 a 2012
1
.  

O projeto foi realizado por seis doutorandos e quinze mestrandos, que se orientaram por 

algumas referências teóricas comuns e que tinham como motivação compreender o processo de 

construção e desenvolvimento de propostas de apoio à inovação curricular na área de 

Matemática, considerando alguns princípios apresentados nas Diretrizes e Parâmetros 

Curriculares para o Ensino Médio, focalizando o papel dos professores nesse processo.  

Nossa investigação baseia-se em análise de currículos prescritos e currículos planejados 

por professores de escola que oferece EPTNM. Os documentos examinados foram: Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, Diretrizes Curriculares para Educação Profissional 

Técnica, Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio; Projetos pedagógicos de 

cursos “técnicos integrados” do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 

Paulo (IFSP).  

Nos currículos analisados, buscou-se compreender o papel da Matemática diante da 

formação para a laboralidade e a formação geral de Ensino Médio, bem como as orientações 

referentes à interdisciplinaridade como eixo norteador do currículo
2
. Justificamos nosso estudo 

pela possibilidade de contribuir para uma análise crítica de currículos de Matemática na EPTNM, 

diante de uma perspectiva interdisciplinar, promovendo, assim, a formação de sujeitos com uma 

percepção crítica da realidade, atrelada à relação que irá estabelecer com o mundo do trabalho. 

No Grupo de Pesquisa discutimos que o conceito de currículo tem variado muito de 

acordo com a época, os contextos ou os modelos teóricos. Grundy (1987) afirma que “o currículo 

não é um conceito, mas uma construção cultural. Isto é, não se trata de um conceito abstrato que 

tenha algum tipo de existência fora e previamente à experiência humana. É antes, um modo de 

organizar uma série de práticas educativas” (apud SACRISTÁN, 2000, p. 14). 

Assim, é possível entender o currículo a partir de decisões pedagógicas e educacionais 

para a escola, pois um currículo pressupõe, sempre, uma resposta às perguntas: “o que ensinar?”, 

                                                
1
 O Projeto foi proposto e desenvolvido por dois pesquisadores, no âmbito do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação 

Matemática da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Profa. Dra. Célia Maria Carolino Pires e Prof. Dr. Armando Traldi Júnior.   
2
 O detalhamento dos referidos currículos poderão ser encontrados na tese de doutoramento de Gonçalves (2012). 
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“como ensinar?”, “por que ensinar?”, “onde ensinar?”, “quando ensinar?”; considerando-se, para 

tanto, que os condicionantes administrativos, institucionais e pedagógicos afetam o 

desenvolvimento curricular, além das determinações sociais e políticas.  

Conforme aponta Sacristán (2000), o currículo se caracteriza como objeto que se constrói 

a partir do processo de configuração, implantação, concretização e expressão em determinadas 

práticas pedagógicas e na sua avaliação, como resultado das diversas intervenções que nele 

operam. O autor amplia este entendimento de currículo, em sua dimensão prática, como “projeto 

seletivo de cultura, cultural, social, político e administrativamente condicionado, que preenche a 

atividade escolar e que se torna realidade dentro das condições da escola tal como das condições 

contra configurada” (p. 35).  

 

2. Interdisciplinaridade como Eixo Norteador da Educação Profissional 

Em diferentes documentos oficiais, identificamos a proposta de tomar a 

interdisciplinaridade como um eixo norteador da Educação Profissional.   

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Resolução CNE/CEB n
o
 03 

de 26 de junho de 1998 e as alterações e atualizações feitas pelas Resoluções CNE/CEB n
os

 

01/2005, 04/2005 e 04/2006) apontam a interdisciplinaridade como princípio pedagógico para a 

estruturação dos currículos escolares, por conseguinte, como elemento essencial para construção 

de uma “pedagogia de qualidade”.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico 

(Resolução CNE/CEB n
o
 02/1997 e as alterações feitas pelas Resoluções CNE/CEB n

os
 01/2005 

e 04/2005) apontam que formação que garanta uma atuação laboral com qualidade, 

estabelecendo a interdisciplinaridade como um dos princípios norteadores da organização e 

desenvolvimento curricular. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Ensino Médio tomam a interdisciplinaridade e 

a contextualização como ponto de partida a necessidade de superação de práticas pedagógicas 

descontextualizadas e compartimentadas, considerando-as como eixos viabilizadores da 

transposição didática do conhecimento no Ensino Médio, visando à ressignificação dos saberes 

escolares em atendimento às demandas da consolidação do estado democrático, das novas 

tecnologias e das mudanças na produção de bens, serviços e conhecimentos, possibilitando a 

integração do aluno ao mundo contemporâneo nas dimensões fundamentais da cidadania e do 

trabalho. 
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Em que pese a relevância atribuída à interdisciplinaridade nos currículos prescritos de 

EPTNM, nas análises de projetos curriculares na instituição pesquisada essa perspectiva não se 

evidencia. Para entender melhor a problemática em que se insere a interdisciplinaridade, 

consideramos importante buscar referências teóricas relativas a esse conceito para orientar nossas 

análises curriculares referentes à EPTNM e que trazemos, de forma sintetizada, na sequência. 

Para Fazenda (2008), pensar a interdisciplinaridade como junção de disciplinas é pensar 

o currículo apenas na formação de sua grade, porém, ao se definir interdisciplinaridade como 

atitude de ousadia e busca frente ao conhecimento, cabe pensar aspectos que envolvem a cultura 

do lugar onde os professores se formam. Desse modo, somente torna-se possível falar sobre o 

professor e sua formação quando ampliamos a análise do campo conceitual da 

interdisciplinaridade, surgindo, aí, a possibilidade de explicitação de seu espectro: (a) 

Epistemológico – “Para que quero formar este ser?”; (b) Ontológico – “Que ser queremos 

formar?”; (c) Praxeológico – “Quais os valores implícitos quero formar neste ser?”.  

A transposição de certas barreiras, que se apresentam como obstáculos, permitirão o 

surgimento de um ensino interdisciplinar, por meio de novos métodos, novos objetivos e de uma 

nova pedagogia, cuja formulação primeira é a supressão do monólogo e a instauração de uma 

nova dialógica. Para tanto, faz-se necessária a eliminação das barreiras entre as disciplinas e entre 

as pessoas que pretendem desenvolvê-las (FAZENDA, 2002).  

Segundo Fazenda (1996; 2002), apresentam-se os seguintes obstáculos para o 

desenvolvimento de uma prática pedagógica interdisciplinar: 

 

1) Obstáculos Epistemológicos e Institucionais – A interdisciplinaridade torna-se possível 

quando se respeita os princípios de cada disciplina, tendo-se em vista um conhecer melhor; 

neste sentido, a eliminação das barreiras entre as disciplinas exigiria a quebra da rigidez 

das estruturas institucionais que, de certa forma, reforçam o capitalismo epistemológico 

das diferentes ciências. 

2) Obstáculos Psicossociológicos e Culturais – o desconhecimento do real significado do 

projeto interdisciplinar, a falta de formação específica, a acomodação à situação 

estabelecida e o medo de perder prestígio pessoal impedem a montagem de uma equipe 

especializada que parta em busca de uma linguagem comum. 

3) Obstáculos Metodológicos – a instauração de uma metodologia interdisciplinar postularia 

um questionamento das formas de desenvolvimento do conteúdo das disciplinas, em 
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função do tipo de indivíduo que se pretende formar, bem como uma postura com respeito 

à reflexão de todos os elementos indicados. 

4) Obstáculos Quanto à Formação – na interdisciplinaridade, passa-se de uma relação 

pedagógica, baseada na transmissão do saber de uma disciplina ou matéria, a uma relação 

dialógica, em que a posição é de construção do conhecimento. É necessário que, ao lado 

de uma formação teórica, se estabeleça um treino constante no trabalho interdisciplinar. 

5) Obstáculos Materiais – para a efetivação da interdisciplinaridade, é primordial um 

planejamento de espaço e tempo, bem como uma previsão orçamentária adequada. 

 

A autora (2002) considera a importância da articulação da interdisciplinaridade nos 

universos epistemológico e pedagógico como: 

 

(a)  meio de conseguir uma melhor formação geral, pois somente um enfoque interdisciplinar 

pode possibilitar certa identificação entre o vivido e o estudado, desde que o vivido resulte 

da inter-relação de múltiplas e variadas experiências;  

(b)  meio de atingir uma formação profissional, já que permite a abertura de novos campos do 

conhecimento e a novas descobertas;  

(c)  incentivo à formação de pesquisadores e de pesquisas, pois o sentido das investigações 

interdisciplinares é reconstruir a unidade dos objetos que a fragmentação dos métodos 

separou e, com isto, permitir a análise das situações globais, dos limites de seu próprio 

sistema conceitual e o diálogo entre as disciplinas;  

(d)  condição para uma educação permanente, posto que através da intersubjetividade, 

característica essencial da interdisciplinaridade, será possível a troca contínua de 

experiências;  

(e)  forma de compreender e modificar o  mundo, pois sendo o homem agente e paciente da 

realidade do mundo torna-se necessário um conhecimento efetivo dessa realidade em seus 

múltiplos aspectos;  

(f)  superação da dicotomia ensino-pesquisa, pois, nesse novo enfoque pedagógico, a pesquisa 

se constitui na única forma possível de aprendizagem. 

 

Fazenda acrescenta ainda que, articulando os universos epistemológico e pedagógico, a 

interdisciplinaridade não pode ser entendida como uma panaceia que garantirá um adequado 

ensino, ou um saber unificado, mas um ponto de vista que permitirá uma reflexão aprofundada, 

crítica e salutar sobre o funcionamento do ensino. Contudo, a autora afirma que as práticas 
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interdisciplinares podem gerar práticas vazias ou meras proposições ideológicas, impedindo o 

questionamento de problemas reais, caso seus participantes permaneçam em um jogo de 

integração, descuidando-se de questionar a realidade a que pertencem e o papel que nela ocupam. 

Para Machado (2000), a interdisciplinaridade tem sido uma palavra-chave na discussão 

da organização do trabalho acadêmico e escolar, pois supera uma fragmentação crescente dos 

objetos do conhecimento nas diversas áreas, gerando uma visão de conjunto, e facilita para o 

processo de ensino-aprendizagem o enquadramento de fenômenos que ocorrem fora da escola 

que não se contextualizam no âmbito de uma única disciplina. 

Pires (2004), em suas considerações basilares referentes à inserção da Matemática no 

currículo, visando à superação do binômio máquina e produtividade, assinala que a organização 

do currículo escolar tradicional a partir da justaposição das disciplinas, sem nenhum processo de 

penetração mútua, é apontada como responsável por uma formação fragmentada, baseada na 

dissociação e no esfacelamento do saber. 

 
A abordagem interdisciplinar, em contrapartida, junto a uma postura crítica e a um 

questionamento constante do saber, traria possibilidades de um enriquecimento por 

meio de novos enfoques, ou da combinação de perspectivas diferentes, incentivando a 

busca de caminhos alternativos que não apenas aqueles dos saberes já adquiridos, 

instituídos e institucionalizados (PIRES, 2004, p. 33). 

 

Assim, a interdisciplinaridade é percebida por especialistas como a interação necessária 

entre as diversas disciplinas no processo de organização e desenvolvimento curricular, a partir de 

uma análise crítica da realidade e da percepção do papel que o educador tem nesta realidade. 

Essa interação pode ir da simples comunicação de ideias à integração mútua de conceitos 

diretores da epistemologia, da terminologia, da metodologia, dos procedimentos, dos dados e da 

organização referentes ao ensino e à pesquisa.  

A interdisciplinaridade tem assumido posição central nas discussões da Pedagogia, sendo 

vista como palavra de ordem para uma ação pedagógica efetiva da escola. 

De acordo com Santomé (1998), a interdisciplinaridade pode ser compreendida como 

uma tentativa para corrigir os erros e as infecundidades geradas pela ciência excessivamente 

compartimentada. Ou seja, como uma proposta progressista e desafiadora, visto que o avanço do 

conhecimento sempre teve relação com novos questionamentos e reformulação de antigos 

conceitos em novas perspectivas. O olhar interdisciplinar pode induzir especialistas a se 

sensibilizarem por perspectivas nunca levantadas nos seus domínios, e a se sentirem desafiados a 

rever seus conceitos, tendo como referência de análise novos conhecimentos adquiridos no 

intercâmbio com outras disciplinas. 
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Para o autor, repensar o currículo e sua ressignificação em uma sociedade pedagógica 

representa analisar alguns pressupostos que norteiam a sociedade atual. Assim, 

conseguintemente, impõe-se superar uma concepção de currículo isolado, descontextualizado e 

fragmentado e partir para uma compreensão de nexos que possibilitam a sua construção com 

base na realidade.  

Um reposicionamento do currículo escolar diante de uma postura interdisciplinar 

propicia uma intervenção educativa dialógica, aberta e ampla, que possibilita o protagonismo 

como exercício na prática pedagógica, uma maior abertura do canal de comunicação entre os 

atores sociais que constroem o currículo, maior possibilidade de trabalho, análise e interpretação 

dos saberes/conhecimentos culturais.  

Uma perspectiva interdisciplinar do conhecimento, a partir de uma apreensão ampla da 

realidade, proporcionará a inocorrência de um “currículo de turista”, em que, segundo Santomé 

(1998), a informação sobre comunidades silenciadas, marginalizadas, oprimidas e sem poder é 

apresentada de maneira deformada, com grande superficialidade, centrada em episódios 

descontextualizados, e passa a ser contemplada de uma perspectiva distante, como algo que não 

tem a ver com cada uma das pessoas que se encontram na sala de aula. 

Assim, um “currículo integrado” pode ser entendido como uma compreensão global do 

conhecimento e como a promoção de maiores parcelas de interdisciplinaridade na sua 

construção. Esta integração ressaltaria a unidade que deve existir entre as diferentes disciplinas e 

formas de conhecimento nas instituições escolares. 

 

3. A Interdisciplinaridade no Contexto da Educação Matemática 

Ao analisarmos trabalhos no âmbito da Educação Matemática sobre a temática 

percebemos que grande parte dessas produções reduz-se a apresentar experiências didáticas em 

sala de aula – com pouca, ou nenhuma, discussão epistemológica ou metodológica sobre a 

abordagem interdisciplinar no ensino de Matemática. Em grande maioria, aduzem apenas 

atividades didáticas que articulam a Matemática com outras áreas de conhecimento; porém, tais 

experiências revelam contextualizações iniciais do conteúdo, nas quais mantêm, em sua essência, 

práticas fragmentadas e que pouco contribuem para que o aluno perceba o sentido do 

conhecimento matemático na realidade, por vezes concreta, outra abstrata (mundo das ideias) – 

premissa inicial e essencial da interdisciplinaridade no ensino de Matemática. 

No contexto deste trabalho, vislumbramos a interdisciplinaridade com uma exigência 

dada por uma sociedade repleta de saberes/conhecimentos que foram fragmentados em nome da 
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ciência moderna para o entendimento da realidade antropossocial e natural. Para tanto, na busca 

de uma reaproximação destes saberes/conhecimentos diante do necessário e urgente de 

entendimento da realidade a partir de uma ótica de superação de um paradigma cartesiano, é que 

o “quebra-cabeça” precisa ser remontado para uma visão, sempre multirreferencial, do mundo 

complexo. 

A reconstrução da realidade dar-se-á a partir de redescobrimento de outros saberes que 

vão além daqueles instituídos como verdadeiros e mais importantes pela Ciência na 

modernidade, mas que coexistem na percepção da interação cognoscível do ser humano nos 

mundos sociocultural e natural. Com isso, não há uma negação da necessidade de especialização 

ou fragmentação do conhecimento em vários momentos para seu processo de evolução, 

conforme já apontado anteriormente, mas há uma necessidade de não se perder o foco do todo 

que dá sentido àquele fragmento. 

Estes argumentos nos remetem a reflexões didático-pedagógicas no contexto do 

currículo escolar visto que há necessidade de se tratar, em momentos do processo educativo os 

conteúdos escolares disciplinarmente, contudo atentando-se para uma reconstrução do todo. 

Para que ocorra de fato uma abordagem interdisciplinar da Matemática no Ensino Médio 

e na Educação Profissional, acreditamos se fazer necessário que a organização do trabalho 

pedagógico na escola aconteça de maneira coletiva, participativa e democrática. Assim, 

professores podem vislumbrar com outros professores perspectivas de tratamento dos conceitos 

além das fronteiras das disciplinas que refletem na formação disciplinar dos professores. 

Desse modo, neste artigo defendemos que uma “integralização” efetiva da EPTNM com 

o Ensino Médio ocorrer-se-á tendo a interdisciplinaridade como eixo central na organização do 

trabalho pedagógico. Para tanto, compreendemos, a partir das leituras e interpretações feitas até o 

momento, que o ensino de Matemática na EPTNM pode materializar-se a partir de uma prática 

pedagógica coletiva na escola que perpassa pela sua organização na dimensão macro e em nível 

curricular. 

Defendemos ainda, fundamentados em Tomaz e David (2011), que uma prática 

interdisciplinar se efetiva na Matemática a partir de uma abordagem dos conteúdos a partir de 

temáticas transversais – norteadoras da ação pedagógica dos professores. Tomamos, como 

exemplo, um curso Técnico em Informática, em que o tema “inclusão digital” poderia ser motriz 

para o seu desenvolvimento curricular, em que o ensino de Matemática poderia tomar corpo a 

partir dessa temática em articulação com os demais componentes curriculares – ressaltamos que 

isso só se torna possível a partir da gestão coletiva e colaborativa do currículo. 
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A abordagem temática é utilizada como forma de possibilitar aos alunos desenvolver 

competência crítica, que pode ser desencadeada com a participação dialógica em processos 

educacionais. Sendo assim, tal competência crítica a ser desenvolvida pode ser considerada como 

um recurso a ser viabilizado por meio da participação tanto dos alunos como dos professores nos 

processos educacionais, considerada assim como um termo-chave da Educação Matemática 

Crítica (SKOVSMOSE, 2001; TOMAZ; DAVID, 2011). 

Para Skovsmose (2001), um tema deve cumprir as seguintes condições: 

 

 Tópico conhecido dos alunos ou passível de discussão de modo que conhecimentos não-

matemáticos ou da vida diária dos alunos possam ser utilizados. 

 Possível de discussão e de desenvolvimento num determinado tempo em um grupo. 

 Ter um valor em si próprio, não devendo ser meramente ilustrativo para introduzir um 

novo tópico matemático teórico. 

 Ser capaz de criar conceitos matemáticos, ideias sobre sistematização ou ideias sobre 

como ou onde se usa Matemática. 

 Desenvolver algumas habilidades matemáticas. 

 Privilegiar a concretude social em detrimento da concretude no sentido físico. 

 

A tematização pressupõe desenvolvimento de um tema por meio da investigação. No 

âmbito escolar, a investigação não necessariamente significa lidar com problemas muito 

sofisticados, mas sim com questões interessantes e ainda sem respostas (PONTE; BROCARDO; 

OLIVEIRA, 2006). 

As atividades de investigação matemática possibilitam que ocorra interação na sala de 

aula, favorecendo o desenvolvimento das referidas atividades, proporcionando ricas 

oportunidades de aprendizagem para o aluno. Tomaz e David ao defenderem esta ideia apontam 

que, 

Para isso, é preciso que o aluno seja colocado a explorar e formular questões, fazer 

conjecturas, testar e reformular questões, justificar e avaliar resultados. Uma atitude 

investigativa apresenta, basicamente, três fases: introdução da situação-problema; 

realização da investigação (individualmente, em grupos menores ou com toda a turma) 

e discussão dos resultados. (TOMAZ; DAVID, 2011, p. 22) 

 

No entanto, quando há temáticas mais amplas e de natureza não matemáticas as 

investigações podem ser desenvolvidas por meio de modelagem matemática. 

A modelagem matemática no contexto da Educação Matemática tem sido foco de muitos 

estudos nos últimos anos. Em termos genéricos, alguns autores a apontam como a aplicação da 
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Matemática em outras áreas de conhecimento, porém tal definição apresenta certa limitação 

teórica, dando a ideia de que qualquer atividade se caracteriza como modelagem matemática. 

Outras vezes, a modelagem matemática é compreendida nos parâmetros da Matemática 

Aplicada, expressas em esquemas explicativos em que a principal dificuldade diz respeito aos 

quadros de referências postos pelo contexto escolar – possivelmente, os esquemas explicativos, 

oriundos da Matemática Aplicada, apresentam-se como prescritivos sobre a atividade dos alunos, 

os quais são avaliados em termos do que falta para chegarem o uso adequado deles (BARBOSA, 

2004).  

Nesse sentido, salientamos a necessidade de reflexão sistemática da modelagem 

matemática na perspectiva do contexto escolar e no âmbito da Educação Matemática. 

Concordamos com Barbosa (2004, p.2) ao afirmar que tal reflexão “não significa uma separação 

da Matemática Aplicada, com a qual a Educação Matemática tem forte intersecção, mas sim a 

singularização do objeto no campo da Educação Matemática”. 

Embasados em Silveira e Ribas (2004), acreditamos que os fatores que justificam a 

inclusão da modelagem matemática no currículo escolar, em específico de Educação 

Profissional, são: motivação, facilitação e envolvimento de alunos e professores no processo 

educativo; compreensão do papel sociocultural da Matemática e de sua utilização nas diferentes 

áreas do conhecimento, bem como de sua importância para formação profissional diante do 

mundo do trabalho; desenvolvimento de habilidades gerais de exploração/investigação; 

desenvolvimento do raciocínio, lógico e dedutivo em geral, que, consequentemente, implica na 

formação de cidadão crítico e transformador de sua realidade.  

Concordamos com Barbosa, quando o autor enfatiza o papel sociocultural da modelagem 

matemática no processo de formação do aluno.  

 

Com essa perspectiva, creio que Modelagem pode potencializar a intervenção das pessoas nos 

debates e nas tomadas de decisões sociais que envolvem aplicações da matemática, o que me 

parece ser uma contribuição para alargar as possibilidades de construção e consolidação de 

sociedades democráticas. (BARBOSA, 2004, p. 2) 
 

A modelagem oferece condições sob os quais os alunos protagonizam-se em um 

ambiente de aprendizagem, na qual os alunos investigam, por meio da Matemática, situações da 

realidade problematizadas. Barbosa (2001) acrescenta que o papel do professor na modelagem 

matemática se torna mais compartilhado e não de detentor e transmissor do saber, mas sim de 

quem está na responsabilidade direta da condução das atividades em uma posição de partícipe. 
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O desenvolvimento de uma atividade de modelagem matemática envolve algumas etapas 

fundamentais: i) escolha de um tema central a ser desenvolvido pelos alunos; ii) recolher dados 

que possam ajudar a levantar hipóteses com objetivo de elaborar problemas, conforme interesse 

dos grupos de alunos; iii) seleção de variáveis essenciais envolvidas nos problemas e formular  as 

hipóteses; iv) sistematização de conceitos que serão utilizados na resolução dos modelos; v) a 

interpretação analítica da solução; vi) dependendo do objetivo,  fazer  a  validação dos  modelos,  

confrontando os  resultados  obtidos  com  os  dados coletados. Segundo Biembengut  (1997),  

estes  procedimentos  podem  ser  agrupados  em  três etapas (subdivididas em subetapas), a 

saber: 1) Interação: (a) Reconhecimento da situação (problema); (b) Familiarização com o 

assunto a ser modelado (pesquisa). 2) Matematização: (a) Formulação do problema (hipóteses); 

(b) Resolução do problema em termos de modelo. 3) Modelo matemático: (a) Interpretação da 

solução - validação 

Barbosa (2004) aponta que o ambiente de aprendizagem da modelagem pode se 

configurar por meio de três níveis no qual os alunos são convidados a indagar e/ou investigar, 

por meio da Matemática, situações oriundas de outras áreas da realidade: Nível 1 – trata da 

problematização de algum episódio real: a partir das informações qualitativas e quantitativas 

apresentadas no texto da situação, o aluno desenvolve a investigação do problema proposto. 

Nível 2 – apresentação de um problema aplicado: os dados são coletados pelos próprios alunos 

durante o processo de investigação. Nível 3 – tema gerador: os alunos coletam informações 

qualitativas e quantitativas, formulam e solucionam o problema. 

 

4. Considerações finais 

Vimos que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EPTNM estabelecem que “a 

educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à 

tecnologia, objetiva garantir ao cidadão o direito ao permanente desenvolvimento de aptidões 

para a vida produtiva e social”. Para tanto, visando a atingir tal objetivo, o documento estabelece, 

no seu 3
o
 artigo, princípios norteadores da Educação Profissional de nível técnico, dentre eles, no 

inciso IV, dispõe a “interdisciplinaridade” – deixando claro que os referidos princípios 

complementam os estabelecidos pela Lei n
o
 9394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDBEN).  Por sua vez, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(Parecer CEB/CNE n
o
 15/1998) também apontam a interdisciplinaridade como elemento 

essencial, junto à contextualização, para construção de uma pedagogia de qualidade.  
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Na revisão da literatura constatamos que há fortes argumentos na defesa de que o 

encontro da Matemática com outras Ciências na prática pedagógica e educacional pode ajudar o 

estudante a construir uma visão de mundo menos fragmentada e mais articulada, desenvolvendo 

a capacidade de raciocinar e usar a Ciência como elemento de interpretação e intervenção da 

realidade. Nessa linha de raciocínio, a abordagem interdisciplinar se coloca como essencial para 

a formação dos profissionais técnicos.  

Neste trabalho, pretendeu-se compreender a interdisciplinaridade como norteadora de 

currículos da EPTNM, visando a uma possível formação coerente com as reais demandas do 

mundo do trabalho. O conhecimento especializado é necessário, mas não suficiente para o 

entendimento dos mundos físico e social, pois ele não é capaz de estabelecer por si só as 

interações com os outros sistemas. 

Contudo, as conclusões decorrentes de nossa investigação revelam muitas dificuldades 

na promoção de articulações entre os diversos componentes curriculares do curso na modalidade 

da EPTNM. Essas dificuldades são geradas pela própria organização do trabalho pedagógico e 

pela estrutura de gestão do trabalho escolar do IFSP, em que não há espaços de articulação entre 

os professores nas diversas áreas, nem uma perspectiva de trabalho colaborativo. Constatamos 

em nossa investigação que os espaços para estudos, planejamentos e avaliações curriculares são 

escassos, e quando existem, as discussões ficam restritas a uma perspectiva disciplinar entre 

próprias áreas. 

Retomando o objetivo do nosso estudo – discutir as potencialidades de tratamento 

interdisciplinar da Matemática na formação dos alunos da EPTNM, considerando aspectos 

formativos inerentes à laboralidade e à formação geral de nível médio –, percebemos que nesse 

nível de ensino há uma precariedade no trabalho pedagógico com a Matemática, observado que 

os currículos prescrevem uma formação interdisciplinar e contextual nos currículos dos cursos 

técnicos e de Ensino Médio, a qual deve atender as finalidades destes e às da formação técnica 

dos futuros egressos. Contudo, vislumbra-se uma incoerência ao se defrontar estes currículos 

prescritos com os currículos da instituição estudada – o IFSP. 

Na prescrição curricular para a EPTNM parece-nos visível a necessidade de elaboração 

de mais documentos agregando discussões específicas por áreas, os quais poderiam suporte para 

a ação docente. Ou seja, recomendamos a elaboração de documentos curriculares, no âmbito de 

currículos apresentados aos professores, que contribuam para refletir sobre sua ação no contexto 

da sua disciplina. No caso concreto da Matemática, tais documentos abordariam a construção de 

referenciais específicos para seu ensino com propostas de atividades peculiares ao seu processo 
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de ensino-aprendizagem e que angaria como pressuposto pedagógico. É nesse sentido que 

vislumbramos uma boa possibilidade de abordagem interdisciplinar da Matemática tratada a 

partir de tematizações transversais, viabilizada pela modelagem matemática. 

Consideramos ainda que a ação pedagógica centrada na interdisciplinaridade seja um 

incentivo para a construção de uma escola participativa e decisiva na formação social do aluno e 

nas suas relações com o mundo do trabalho. Para as escolas da  EPTNM tomar a 

interdisciplinaridade como subsídio para um projeto educacional pode contribuir para a busca de 

qualidade na formação de cidadãos plenos.  E as investigações sobre Modelagem, no nosso 

entendimento, oferecem elementos para esse fim.  

Voltamos à questão institucional ligada á necessidade premente de abertura no interior 

das escolas para que professores possam estudar, discutir, avaliar a qualidade dos conteúdos 

trabalhados, procedimentos de ensino, avaliação, programas, ou seja, tudo o que faz parte do 

trabalho pedagógico na sua totalidade, inclusive o estudo e debate de cunho teórico. Para tanto, é 

preciso implementar de fato a concepção de formação permanente, que segundo Alves,  

 

Vemos que para a superação da fragmentação dos fenômenos, que nos levam a 

interpretações parciais, é necessário partir rumo ao pensar de múltiplas formas para a 

solução de problemas, é preciso criatividade, curiosidade, saber trabalhar em equipe, 
aceitar idéias divergentes e diferentes e compreender que enquanto vivos estivermos, 

estaremos aptos a aprender coisas novas. (ALVES, 2010, p. 118) 

 

Sempre é conveniente destacar que essa formação continuada dos professores dos cursos 

de EPTNM deve estar proposta na perspectiva do desenvolvimento profissional e com superação 

da tendência de tratamento instrumental da Matemática nos cursos para as disciplinas técnicas, 

perdendo-se os aspectos antropossociais da Matemática na Educação Básica preconizado por 

educadores matemáticos – a etnomatemática do mundo do trabalho. 
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